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Nº 70073381352 (Nº CNJ: 0102250-14.2017.8.21.7000)

2017/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.478/2017, DO MUNICÍPIO DE ESTEIO, ALTERADA PELA LEI Nº 6.491/2017. CONTRATAÇÕES EMERGENCIAIS, POR PRAZO DETERMINADO, NA ÁREA DA EDUCAÇÃO. ausência dos requisitos da excepcionalidade e da temporariedade previstos constitucionalmente. julgamento de inconstitucionalidade. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. modulação dos efeitos. 

I - A contratação temporária de servidores é exceção prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e no inciso IV do art. 19 da Constituição Estadual, que dispõem que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. Trata-se de admissão provisória, demandada em circunstâncias incomuns, de caráter excepcional, cujo atendimento reclama satisfação imediata e temporária.

Na hipótese, mesmo que se considere que houve inércia da Administração anterior ao não providenciar a realização de concurso público, não se pode ignorar que as funções para as quais as contratações aqui discutidas foram requeridas, são permanentes, contrariando o regramento previsto no art. 19, IV, da Constituição Estadual e no art. 37, IX, da Constituição Federal, não estando  caracterizadas nem a temporariedade, nem a excepcionalidade.

De fato, o regime de contratação emergencial deve servir apenas para suprir situações temporárias e excepcionais, não podendo ser utilizado para substituir o concurso público.

II - Tendo em vista a prestação de um serviço público relevante como é o da educação, bem como o interesse público, aqui compreendido o de todos os alunos matriculados na rede municipal de ensino, que não podem ser prejudicados em virtude da omissão do Executivo Municipal, que não tomou, em tempo hábil, as providências necessárias para a realização de concurso público, faz-se necessária a modulação dos efeitos da presente decisão, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação do acórdão. 
ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, por maioria.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70073381352 (Nº CNJ: 0102250-14.2017.8.21.7000)


	Porto Alegre

	SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ESTEIO, 


	PROPONENTE;

	CAMARA DE VEREADORES DE ESTEIO, 


	REQUERIDO;

	PREFEITO DE ESTEIO, 


	REQUERIDO;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia desta decisão para 180 dias, a partir da publicação do acórdão, vencidos os Desembargadores Marco Aurélio Heinz e Luiz Felipe Brasil Santos.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, AYMORÉ ROQUE POTTES MELLO, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Ana Paula Dalbosco.
Porto Alegre, 11 de dezembro de 2017.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com pedido de tutela provisória de urgência proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ESTEIO (SISME), visando à declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 6.478, de 04 de janeiro de 2017, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar emergencialmente professores para atender situação temporária de excepcional interesse público”, e da Lei Municipal nº 6.491, de 16 de fevereiro de 2017, que “Altera a Lei Municipal nº 6.478, de 04 de janeiro de 2017”. 
Inicialmente, o proponente sustenta sua legitimidade para o ajuizamento da ação, bem como que há pertinência temática entre a esfera de atuação da entidade sindical e o objeto da lei questionada. Alega que a pretensão posta sub judice já fora apresentada pelo proponente na ADI nº 70069717189, na qual se combateu a Lei Municipal nº 6.371, de 19/05/2016, de igual redação das leis ora impugnadas. Menciona que essa ação foi julgada procedente e transitou em julgado em 10/11/2016. 

Refere que a Lei Municipal nº 6.478/2017 autoriza o Poder Executivo a contratar servidores, em regime temporário e emergencial, para os cargos de Professor Área I (22), Professor de Educação Infantil (22) e Auxiliar de Educação (11); a Lei Municipal nº 6.491/2017 acresceu 50 profissionais relativos à função de Auxiliar de Educação, totalizando 61 servidores temporários nessa função. Afirma que a natureza das funções a serem exercidas pelos contratados é de atividade de caráter permanente, ainda que a autorização estabeleça que as contratações serão pelo período de 12 meses, mostrando-se omissa a lei quanto à real existência de necessidade temporária. Assevera que essas leis padecem de inconstitucionalidade material, pois ofendem, de forma expressa, os artigos 8º, caput, 19, caput e incisos I e IV, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, bem como, por simetria, o artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal, pois permitem a contratação emergencial de servidores para o atendimento de funções permanentes. 

Requer a concessão da tutela de urgência, de modo que seja suspensa a eficácia das Leis nº 6.478/2017 e 6.491/2017, do Município de Esteio e, após, seja julgada procedente a presente ação, declarando sua inconstitucionalidade por ofensa aos artigos 8º, caput, 19, caput e incisos I e IV, da Constituição Estadual e, por simetria, ao artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal.

A liminar foi deferida, sendo posteriormente revogada pela interposição de agravo interno (AI nº 70073617219). 

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Esteio, prestou informações. Afirma que as leis impugnadas estão em conformidade com as Constituições Federal e Estadual. Sustenta que a edição das leis restou legitimamente justificada junto aquela Casa Legislativa, tendo em vista a necessidade excepcional e temporária de garantir o atendimento integral dos alunos matriculados na rede pública municipal de ensino. Salienta que todos os aprovados no concurso anterior, ocorrido em 2015, foram convocados. Assevera que o fato de não ter sido realizado novo concurso público não pode ser imposto à Administração atual, uma vez que se cuida de nova gestão, que não tinha nenhuma ingerência sobre a situação. Aduz que o objeto da ADI nº 70069717189 não é idêntico ao dos autos e, ainda que as motivações ali apresentadas são muito diversas. Refere que o número de contratações previstos na lei atual é menor do que a lei editada em 2016. Destaca não existir identidade textual entre as leis municipais de 2016 e 2017, pois o diploma atual elucida o interesse público temporário subjacente à contratação, justificando-a na tentativa de não haver um total comprometimento do ano letivo. Argumenta que não cabe ao Poder Judiciário adentrar no mérito da contratação administrativa temporária, já que sua conveniência e oportunidade compõem a discricionariedade administrativa. Requer a improcedência do pedido. 

O Procurador-Geral do Estado, citado, defendeu a manutenção das leis municipais, com fundamento na presunção de constitucionalidade decorrente da independência e harmonia entre os poderes estatais. 

O Prefeito Municipal de Esteio sustenta a inexistência de inconstitucionalidade nas leis impugnadas, pois em conformidade com a previsão dos artigos 8º e 19, IV, ambos da Constituição Estadual, bem como com o art. 37, IX, da Constituição Federal. Assevera que a excepcionalidade da contratação também encontra amparo no art. 93 da Lei Orgânica do Município e também, na Lei Complementar nº 5231/2011 (Estatuto dos Servidores Municipais). Aduz que contratação emergencial foi justificada na continuidade dos serviços da Rede Municipal de Ensino, em razão do afastamento súbito e prolongado dos titulares. Salienta a ocorrência de situação excepcional a justificar tal contratação, tendo em vista a ausência de tempo suficiente para a realização de novo concurso. Afirma que a excepcionalidade da contratação defendida quando da edição da Lei Municipal nº 6.371/2016, não se assemelha à situação dos autos e, por isso, não pode ser aplicado o mesmo entendimento exarado no julgamento da ADI nº 70069717189, no sentido de inconstitucionalidade da lei. Menciona que todos os classificados no concurso anterior já foram convocados. Refere que os afastamentos decorrentes de licenças ou demais benefícios, fazem com que os servidores deixem de ocupar o cargo público temporariamente, o que configura situação de suprimento da necessidade temporária de excepcional interesse público. Destaca o julgamento da ADI nº 3.068-DF, cujo entendimento foi no sentido de que a contratação temporária de excepcional interesse público pode se dar para o desempenho de caráter eventual, temporário e excepcional, mesmo para o desempenho de atividades permanentes. Ao final, postula a improcedência do pedido ou, alternativamente, em caso de acolhimento, a modulação dos efeitos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/99. 

O Ministério Público manifesta-se pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, modulando-se os efeitos da decisão para 06 (seis) meses da sua publicação. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.

Pretende o Sindicato proponente a declaração de inconstitucionalidade das Leis Municipais nº 6.478/2017 e 6.491/2017, que autorizam a contratação emergencial de professores para atuar junto à Rede de Ensino Municipal, por ofensa aos artigos 8º, caput e 19 caput, incisos I e IV, ambos da Constituição Estadual e, por simetria, ao art. 37, caput, incisos II e IX, da Constituição Federal.  

As leis impugnadas estão assim redigidas:

LEI MUNICIPAL Nº 6.478, de 04 de Janeiro de 2017.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar emergencialmente professores para atender situação temporária de excepcional interesse público.

LEONARDO DUARTE PASCOAL, Prefeito Municipal de Esteio. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, com fundamento no artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte 

LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, nos termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal e do inciso IX, do art. 93, da Lei Orgânica Municipal, em caráter emergencial por prazo determinado, para atender necessidade de excepcional interesse público da Secretaria Municipal da Educação, servidores temporários em quantidade e funções abaixo descritas:

	Quantidade
	Função

	22
	Professor de Área I

	22
	Professor de Educação Infantil

	11
	Auxiliar de Educação


Art. 2º Considera-se excepcional interesse público, para os fins desta Lei, garantir o atendimento integral a todas as turmas de alunos matriculados na rede municipal de ensino, suprindo emergencialmente o número necessário de profissionais faltantes para o início e continuidade do ano letivo de 2017 e até o preenchimento regular dos cargos.

Art. 3º O prazo da contratação será de até 1 (um) ano, prorrogável por igual período enquanto permanecer a situação de excepcionalidade.

Parágrafo Único. Os contratos poderão ser extintos antecipadamente, a qualquer tempo:

I - a pedido do contratado;
II - por interesse da administração;
III - cessada a situação excepcional;
IV - pelo preenchimento regular dos cargos em número suficiente a atender a demanda de alunos matriculados;
V - quando o contratado incorrer em falta funcional arrolada no art. 186 da Lei Municipal nº 5.231/2011, desde que reste demonstrada através de processo administrativo, no qual seja assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 1º A extinção do contrato, nos casos dos incisos I e II, será comunicada com a antecedência mínima de trinta dias.

§ 2º O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior importará no pagamento a outra parte do valor equivalente a remuneração correspondente ao prazo respectivo, ou ao prazo previsto para o término do contrato, o que for menor.

§ 3º O contrato firmado de acordo com esta lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações, pelo término do prazo contratual, ou quando resolvida a situação emergencial que ensejou a contratação.

Art. 4º É vedado o desvio de função de pessoa contratada, na forma desta lei, bem como sua recontratação, antes de decorridos seis meses do término do contrato anterior, sob pena de nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil da autoridade contratante.

Art. 5º O regime da contratação será o administrativo, dispondo o contrato sobre direitos e obrigações do contratado, o prazo da contratação nos limites fixados no art. 3º desta Lei e as seguintes condições:

I - remuneração equivalente à percebida pelos servidores de igual ou assemelhada função no quadro permanente do Município;
II - jornada de trabalho equivalente à praticada pelos servidores de igual ou assemelhada função no quadro permanente do Município;
III - férias acrescidas de um terço;
IV - gratificação natalina;
V - inscrição no Regime Geral da Previdência Social.

§ 1º O contratado terá o prazo de até 3 (três) dias úteis após a nomeação para tomar posse e entrar em exercício.

§ 2º O profissional pode ser designado para desempenhar suas atividades em uma ou mais escolas, respeitada a carga horária contratada.

Art. 6º Sem qualquer prejuízo, poderá o contratado ausentar-se do serviço:
I - por até 8 (dias) dias, em virtude de casamento;
II - por até 8 (oito) dias, em virtude de falecimento de cônjuge ou companheiro, pais, filhos ou menor sob sua guarda ou tutela;
III - por até 2 (dias) dias, em virtude de falecimento de irmãos, avós, netos, sogros, enteados, madrasta ou padrasto;
IV - pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo.

Art. 7º O nível salarial, a carga horária e as atribuições das funções são as estabelecidas na Legislação Municipal específica que regulamenta as atividades dos profissionais mencionados no art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes dos cargos tomados como paradigma.

Art. 8º As contratações autorizadas por esta Lei serão precedidas de processo seletivo simplificado, com regramento, prazos e condições a serem fixados em Edital.

Art. 9º As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Esteio, 04 de Janeiro de 2017.
LEONARDO DUARTE PASCOAL

Prefeito Municipal
LEI MUNICIPAL Nº 6.491, de 16 de Fevereiro de 2017.
Altera a Lei Municipal nº 6.478, de 04 de janeiro de 2017.

LEONARDO DUARTE PASCOAL, Prefeito Municipal de Esteio. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, com fundamento no artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte:

L E I :

Art. 1º – Fica acrescido a tabela do artigo 1º da Lei 6.478 de 04 de janeiro de 2017, 50 (cinquenta) profissionais relativos a função de Auxiliar de Educação, somando o quantitativo total de 61 (sessenta e um) servidores temporários nessa função.

Art. 2º – Permanece inalterado os demais dispositivos da Lei Municipal nº 6478 de 04 de janeiro de 2017.

Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Prefeitura Municipal de Esteio, 16 de Fevereiro de 2017.

LEONARDO DUARTE PASCOAL

Prefeito Municipal

Por sua vez, os artigos da Constituição invocados possuem a seguinte redação:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95) 

I - os cargos e funções públicos, criados por lei em número e com atribuições e remuneração certos, são acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais; 

(...)

IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

(...).

E o artigo citado da Constituição Federal, encontra-se assim redigido:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;                             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
 IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

Com efeito, a Lei Municipal nº 6.478/2017, com a alteração dada pela Lei Municipal nº 6.491/2017, autorizou o Poder Executivo a contratar 22 (vinte e dois) Professores da Área I, 22 (vinte e dois) Professores de Educação Infantil e 61 (sessenta e um) Auxiliares de Educação, pelo prazo de até 01 (um) ano, podendo ser renovado por igual período (art. 3º da Lei Municipal nº 6.478/2017). 

O inciso II do art. 37 da Constituição Federal e o caput do art. 20 da Constituição Estadual estabelecem que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão. E, por força do art. 8° da Constituição Estadual, os Municípios a eles devem obediência.   

A contratação temporária de servidores é exceção prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e no inciso IV do art. 19 da Constituição Estadual, que dispõem que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. Trata-se de admissão provisória, demandada em circunstâncias incomuns, de caráter excepcional, cujo atendimento reclama satisfação imediata e temporária.

No caso, a Lei nº 6.478, de 04/01/2017, do Município de Esteio, “Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar emergencialmente professores para atender situação temporária de excepcional interesse público”. 

Consta da justificativa apresentada ao legislativo municipal para encaminhamento do projeto de lei que:

“O pedido de contratação se justifica em virtude da necessidade temporária de excepcional interesse público decorrente de exonerações a pedido, aposentadorias e benefícios por incapacidade de servidores e ausência de servidores aprovados em concurso público a serem nomeados.

Destacamos que todos os aprovados para os cargos em questão do concurso aberto pelo Edital nº 02/2015 – SMAD foram convocados.

Assim, para garantir o atendimento integral a todas as turmas de alunos matriculados na rede municipal de ensino, suprindo o número necessário de profissionais faltantes para o início e continuidade do ano letivo de 2017 e até o preenchimento regular dos cargos é que se necessita da contratação emergencial objeto da presente mensagem.

(...).” (grifei)
Lei do Município de Esteio a essa semelhante foi julgada inconstitucional, à unanimidade, por este Colendo Órgão Especial, conforme se verifica na ementa abaixo transcrita:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTEIO. LEI N.º 6.371/2016. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. PROFESSORES E SERVIDORES DE ESCOLA. ATRIBUIÇÕES DE CARÁTER PERMANENTE. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE ORDEM MATERIAL. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, 19, CAPUT  E INCISO IV, E 20, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM O ARTIGO 37, CAPUT E INCISOS II E IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069717189, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 05/09/2016)

Transcrevo excerto da fundamentação utilizada pelo eminente Relator naquela oportunidade:


“(...) o simples exame do contido na Lei Municipal n.º 6.371, de 19 de maio de 2016, publicada em 24 de maio de 2016, do Município de Esteio, revela que ela não contém a indispensável definição de excepcional interesse público que justificaria a criação dos cargos temporários. E mais. A lei impugnada apresenta contratação de servidores para exercerem atividades de caráter permanente, em evidente afronta ao texto constitucional. Não constitui, pois, uma necessidade temporária, mas integra a normalidade de atividade permanente do serviço público, cuja previsibilidade deve integrar o conjunto de medidas usuais para evitar a falta de servidores no quadro de serviços essenciais.”

Ainda que se considere que houve inércia da Administração anterior ao não providenciar a realização de concurso público para provimento desses cargos, não só porque, em março de 2016, haviam sido nomeados os últimos candidatos aprovados no concurso anterior, mas também porque as contratações temporárias realizadas naquele ano estavam sendo questionadas na referida ADI, não se pode ignorar que as funções para as quais as contratações aqui discutidas foram requeridas, são permanentes, contrariando o regramento previsto no art. 19, IV, da Constituição Estadual e no art. 37, IX da Constituição Federal. 

No mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 658.026/MG, ao qual foi conferido repercussão geral, decidindo que o instituto da contratação temporária não é cabível relativamente a “serviços ordinários permanentes do Estado”, conforme ementa transcrita in verbis: 

Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão Geral

do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX

do art. 37 da Constituição Federal, [da constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária de servidores públicos”. 2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras que restringem o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser interpretadas restritivamente. 3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da Administração. 4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal. 5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de La culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para ‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva. 6. Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III, da Lei nº 509/1999 do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do excepcional interesse social. (RE 658026/MG - Minas Gerais. Recurso Extraordinário, Relator(a): Min. Dias Toffoli Julgamento: 09/04/2014, Órgão Julgador: Tribunal Pleno)
(grifei)
Pela pertinência do entendimento ali exarado, importa destacar parte da fundamentação:

“(...) 

Na Constituição Federal existem, primus ictus oculi, cinco exceções ao princípio da acessibilidade aos cargos, empregos e funções públicas por meio de prévio concurso público: a) nas nomeações para cargo em comissão declarado em lei como sendo de livre nomeação e exoneração, conforme previsto no art. 37, inciso II, in fine, da CF; b) quanto aos cargoseletivos a serem preenchidos pelos agentes políticos (arts. 77, 46, 45, 28, 27 e 29, inciso I, da CF); c) nas hipóteses excepcionais de acesso e de nomeação junto aos tribunais estaduais e federais, aos tribunais superiores e também aos tribunais de contas da União e dos estados, respectivamente, com fundamento nos arts. 94; 73, § 2º; 71 e 75 da CF; d) nas situações de estabilização previstas no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de garantir a segurança jurídica dos servidores públicos civis que, na data da promulgação da Constituição, contavam com pelo menos cinco anos de exercício nas funções públicas; e, por fim, e) nas contratações por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, inciso IX, da CF).

A esta altura, não há qualquer dúvida quanto ao entendimento de que a hipótese do art. 37, IX, da CF é uma exceção à regra do concurso público obrigatório, devendo-se dar ênfase à exposição dos seguintes julgados: “as duas (principais) exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II do art. 37, e a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. CF, art. 37, IX. Nessa hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em lei dos cargos; b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse público; d) interesse público excepcional” (ADI nº 2.229, Rel. Min. Carlos Velloso, julgada em 9/6/04, Plenário, DJ de 25/6/04.) No mesmo sentido: ADI nº 3.430, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Plenário, DJe de 23/10/09 e ADI nº 3116, Rel. Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJe de 23/5/11.

(...)

Feitas essas considerações, há que se compreender o sentido do comando “necessidade temporária” inscrito no texto. Essa cláusula constitucional excepcionadora e autorizativa destina-se aos casos em que, comprovadamente, há necessidade temporária de pessoal, desde que a situação esteja previamente estabelecida na lei.

Assim sendo, não há como se admitir possa a lei abranger serviços permanentes de incumbência do Estado, tampouco aqueles de natureza previsível, para os quais a Administração Pública deva criar e preencher, de forma planejada, os cargos públicos suficientes ao adequado e eficiente atendimento às exigências públicas, sob pena de incorrer em inconstitucionalidade e ineficiência administrativa, sem prejuízo de, havendo omissão abusiva com o preenchimento dos requisitos subjetivos, configurar a conduta a prática de improbidade administrativa.

Há que se salientar que esse comando constitucional não confere ao legislador ordinário ampla liberdade para pontuar os casos suscetíveis de contratação temporária.

(...)

Portanto, a transitoriedade das contratações de serviços de saúde e de educação, serviços públicos essenciais e sociais previstos no art. 6º, caput, da Constituição da República. Na espécie, fica evidente o caráter essencial e permanente da atividade prevista na norma municipal objurgada, o que nos leva a inferir que somente há de ser prestada por servidores admitidos em caráter efetivo, mediante competente concurso público, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal; inclusive porque não estão descritas nessa lei, de forma detalhada, as situações de transitoriedade, como seria de todo exigível.

Também, neste caso concreto, não se mostra suficiente para o afastamento da tese da inconstitucionalidade a simples menção de que a contratação se dará com o fito de “suprir necessidades de pessoal na área do magistério” (art. 192, inciso III) ou, ainda, que isto só ocorrerá nas situações em que houver “vaga nos cargos” (art. 191).

O fato é que o texto normativo municipal regulou a contratação temporária de profissionais da área da educação, atividade essencial e permanente, sem descrever situações excepcionais e transitórias (como que trata o art. 37, inciso IX, da CF, com efeito, não se coaduna com o caráter permanente de atividades que constituem a própria essência do Estado, como já descrito no julgados colacionados, dentre os quais figuram, com destaque, os seria o caso de calamidade pública, surtos endêmicos que tenham atingido os profissionais da educação, demissões ou exonerações em massa, situações de greve dos profissionais da educação que perdurem por tempo irrazoável ou de greve que tenha sido considerada ilegal pelo Poder Judiciário etc.), o que não se coaduna com as exigências constitucionais.”

(grifei)
Por sua vez, este Colendo Órgão Especial tem decidido que as exceções previstas constitucionalmente para a contratação, fora do concurso público, são a investidura em cargos em comissão e a contratação destinada a atender “necessidade temporária de excepcional interesse público” (artigo 37, IX, da Constituição Federal e artigo 19, IV, da Constituição Estadual).  De fato, o regime de contratação emergencial deve servir apenas para suprir situações temporárias e excepcionais, não podendo ser utilizado para substituir o concurso público.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 487/2013, 488/2013 E 504/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. Na espécie, mostra-se inconstitucional a sucessão de legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade. Precedentes desta Corte. Ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060656899, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 15/12/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. A Associação Comunitária Beneficente dos Moradores do Bairro Berto Círio possui legitimidade ativa, haja vista que representa parte da comunidade do município na defesa dos interesses de seus associados e demais moradores do bairro, na defesa dos preceitos constitucionais. Prefacial rejeitada. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. FUNÇÃO QUE NÃO REPRESENTA URGÊNCIA E EXCEPCIONALIDADE. Lei n.º 1.231/2015, do Município de Nova Santa Rita que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar servidores por prazo determinado. Ausência de interesse público excepcional. Atividades permanentes, contínuas e de caráter definitivo cujas características se opõem ao proposto como emergencial. Afronta aos artigos 8º, caput , e 19, caput , inciso IV e 20, caput todos, da Constituição Estadual, e, por simetria, ao artigo 37, caput , inciso IX, da Constituição Federal. Diferidos os efeitos do julgamento pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que a Administração Pública adote as providências administrativas necessárias a evitar a interrupção da prestação dos serviços públicos, a contar da publicação do presente Acórdão. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064266224, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 23/11/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO DE CARÁTER EMERGENCIAL PARA FUNÇÕES DE NATUREZA PERMANENTES. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. LEIS MUNICIPAIS Nº 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. 2. São inconstitucionais as legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade sob a titularidade do caráter emergencial, com a finalidade de exercer atividades de caráter de natureza permanente. Violação aos artigos 19, inc. IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. 3. Diante da necessidade de organização da administração, fica diferida a modulação de efeitos, num prazo de 180 dias para o atendimento do julgado. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062958863, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 01/12/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DE LEIS MUNICIPAIS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. A contratação temporária de servidores é exceção entre exceções expressamente previstas no texto constitucional, que estabelece a necessidade de lei justificando a excepcionalidade do interesse público e prevendo prazo determinado para a contratação. Caracteriza-se a inconstitucionalidade dos dispositivos das legislações editadas para regular a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se a excepcionalidade, em confronto às regras constitucionais do Estado e da República. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067075424, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 01/08/2016)
Assim, apesar de o art. 2º da Lei Municipal nº 6.478/2017 mencionar que o excepcional interesse público é “garantir o atendimento  integral a todas as turmas de alunos matriculados na rede municipal de ensino, suprindo emergencialmente o número necessário de profissionais faltantes para o início e a continuidade do ano letivo de 2017 até o preenchimento regular dos cargos”, no caso, não estão caracterizadas nem a temporariedade, nem a excepcionalidade.   

Primeiro, porque as leis ora impugnadas são semelhantes à Lei Municipal nº 6.371/2016, declarada inconstitucional quando do julgamento da ADI nº 70069717189, em 05/09/2016. Segundo, porque, em que pese o interesse público no preenchimento das vagas delineadas na referida Lei Municipal, as funções desempenhadas são de natureza permanente dentro da estrutura municipal, não se prestando à modalidade emergencial. 

Portanto, configurada a inconstitucionalidade pretendida, por afronta ao art. 19, IV, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, tendo em vista que a totalidade dos cargos não se enquadra em necessidades excepcionais e temporárias.

Contudo, tendo em vista a prestação de um serviço público relevante como é o da educação, bem como o interesse público, aqui compreendido o de todos os alunos matriculados na rede municipal de ensino, que não podem ser prejudicados em virtude da omissão do Executivo Municipal, que não tomou, em tempo hábil, as providências necessárias para a realização de concurso público, faz-se necessária a modulação dos efeitos da presente decisão.
A declaração de inconstitucionalidade com efeito ex tunc  desfaz, desde a sua origem, o ato, juntamente com todas as consequências dele derivadas, uma vez que os atos inconstitucionais são nulos e, portanto, destituídos de qualquer carga de eficácia jurídica.

O efeito ex nunc é a exceção, sendo que o artigo 27 da Lei nº 9.868/99 assim dispõe:  
Art. 27 - Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. 

Alexandre de Moraes
 ensina que:

Dessa forma, permitiu-se ao STF a manipulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, seja em relação à sua amplitude, seja em relação aos seus efeitos temporais, desde que presentes os dois requisitos constitucionais:

*requisito formal: decisão da maioria de dois terços dos membros do Tribunal;

*requisito material: presença de razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social.

Diante disso, defiro a modulação dos efeitos, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação do acórdão, permitindo que a Administração Pública do Município de Esteio, tome as providências administrativas necessárias, a fim de regularizar a situação posta nos autos.
Oportuno colacionar, a jurisprudência deste Tribunal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 2.805/2012 E 2.806/2012. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. A regra geral é de que investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. A contratação de motoristas é atividade permanente dentro da estrutura municipal. É inconstitucional a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem que revestidos do caráter de excepcionalidade nem atendem à situação temporária. Precedentes desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051677128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 25/11/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. LEI MUNICIPAL N. 2048/2008. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES. AUSÊNCIA DE TEMPORARIEDADE EXCEPCIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. Inconstitucionalidade material: Autorização pela Lei Municipal nº 2048/2008 do Município de Horizontina de contratação temporária de servidores para atuar na área da saúde para o exercício de atividades de natureza permanente. Caracterização de inconstitucionalidade material em razão da ausência da "temporariedade excepcional " para autorizar tais contratações sem concurso público, nos termos do art. 19 da Constituição Estadual. Modulação da eficácia da declaração de inconstitucionalidade: Tratando-se de profissionais da saúde, em face dos relevantes serviços de interesse social por eles desenvolvidos, necessidade de modulação dos efeitos da decisão para que não sejam imediatamente afastados, paralisando a administração. Respeito ao término da contratação, tempo hábil para Administração municipal, providenciar na regularização da situação com a realização de concurso público. Aplicação do art. 27 da Lei n. 9.868/99. Precedentes específicos deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027940931, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 08/06/2009)
Ante o exposto, julgo procedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade das Leis Municipais nºs 6.478/2017 e 6.491/2017, do Município de Esteio, diferindo os efeitos desta decisão para 180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação do acórdão. 

Des. Marco Aurélio Heinz - Peço vênia para divergir do eminente relator.
A regra é a admissão do servidor público mediante concurso público. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II do art. 37 da CF, e a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme inciso IX do art. 37 da CF. Nessa hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em lei; b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse público; d) interesse público excepcional (ADI 2.229, Rel. Min. Carlos Velloso, Plenário, DJ de 25-6-2004).

No caso dos autos, a Lei Municipal n. 6.478/2017, autoriza o Executivo Municipal de Esteio contratar professores e auxiliares de educação.

A Lei Municipal n. 6.491/2017 altera o número de auxiliares da educação.a serem contratados.

O Fundamento é excepcional interesse público  e a necessidade temperaria.

O prazo da contratação é de um ano.

Como visto, as leis impugnadas reproduzem os dizeres da Constituição Federal, no art. 37, IX.

Desta forma, justificada a contração por prazo determinado dos professores e auxiliares de educação.

Conforme entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal: “O art. 37, IX, da Constituição Federal autoriza contratações, sem concurso público, desde que indispensáveis ao atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, quer para o desempenho das atividades de caráter eventual, temporário ou excepcional, quer para desempenho das atividades de caráter regular e permanente. A alegada inércia da administração não pode ser punida em detrimento do interesse público que ocorre quando colocado em risco o princípio da continuidade da atividade estatal” (ADI 3.068, rel. p/acórdão Min. Eros Grau, DJ de 23.09.2005). No mesmo sentido ADI 3.247, rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 18.08.2014,

Desta forma, conforme esclarece o Prefeito Municipal de Esteio, a não contratação dos professores e dos auxiliares de educação põe em risco a não prestação do serviço público de educação, violando o princípio da continuidade da atividade estatal, cujo postulado deve prevalecer em detrimento do princípio do concurso público.

Sendo assim, tenho que as leis impugnadas não ostentam qualquer vício de inconstitucionalidade.

Julgo improcedente a demanda.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – É contratação temporária, o Relator julga procedente, para declarar a inconstitucionalidade, diferindo a eficácia para 180 dias, e o Des. Heinz julga improcedente. 


DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Com o Relator.


DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Com o Relator.


DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Com o Relator. 

Só gostaria de dizer, Presidente, que esta preocupação do Des. Marco Aurélio está ressalvada no voto do eminente Relator pelo prazo que ele está dando.


DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) - Que é o prazo para fazer concurso?


DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – É.


DES. IRINEU MARIANI – Com o Relator.


DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com o Relator.


DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Com o Relator.


DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Com o Relator.


DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Com o Relator.

                          
DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Com o Relator.
                           
DES.ª MARILENE BONZANINI – Impedida.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Com o Relator.


DES. GELSON ROLIM STOCKER – Com o Relator.


DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Com o Relator. 


DES. ALBERTO DELGADO NETO – Impedido.


DES.ª ANA PAULA DALBOSCO – Acompanho o eminente Relator.


DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Eu acompanho o Relator.


DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também.


DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Também.


DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Igualmente. 


DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também. 


DES. RUI PORTANOVA – De acordo.


DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Também.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70073381352, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DESTA DECISÃO PARA 180 DIAS, A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES MARCO AURÉLIO HEINZ E LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS."






� Direito Constitucional, 32. ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 795. 
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